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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 

marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Em seu caderno de provas, caso haja questão(ões) que avalie(m) conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, 

a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-

padrão e que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e 

equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 

poderão ser utilizados para rascunho. 
 

PROVAS OBJETIVAS 

-- CONHECIMENTOS GERAIS -- 
 

 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Texto CG1A1-I 

  Em 5 de junho, comemora-se o Dia Mundial do Meio 

Ambiente. Por isso, destaca-se, neste texto, a importância da água 

para a economia brasileira. Segundo o terceiro número das 

Contas econômicas ambientais da água: Brasil 2018-2020, 

lançado, em 2023, pelo IBGE em parceria com a Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico, foram retirados, em 

2020, do meio ambiente brasileiro 4,1 milhões de hectômetros 

cúbicos (hm
3
) de água para integrar o sistema econômico do país. 

A atividade de eletricidade e gás foi a que mais captou água 

(85,1%), mas não a consumiu, pois apenas a utilizou para 

movimentar turbinas geradoras de energia elétrica e a devolveu à 

natureza. As atividades de coleta de águas pluviais tampouco 

consomem a água que captam. 

  Excluídas essas duas atividades, chega-se às que 

consomem a água captada (14% do total). As principais 

atividades econômicas que consomem a água que captam são a 

agricultura, a pecuária, a produção florestal, a pesca e a 

aquicultura (95,2%); e a captação, o tratamento e a distribuição 

de água (3,5%). Os volumes consumidos são, de uma forma ou 

de outra, devolvidos à natureza, mas muitas vezes tão 

modificados que seu reúso depende de grandes esforços de 

recuperação. 

  No caso das atividades da agricultura, pecuária, produção 

florestal, pesca e aquicultura, 92,4% do volume retirado em 2020 

originou-se da água armazenada no solo, usada principalmente 

para a agricultura não irrigada. Essa atividade também retirou a 

maior parte das águas superficiais e subterrâneas, pois respondeu 

por 58,2% dos 71,2 mil hm
3 

diretamente captados naquele ano, 

seguida pelas de captação, tratamento e distribuição de água 

(27,9%) e pelas indústrias de transformação e construção (8,4%). 

Pesquisa FAPESP, n.º 340, ano 25, jun./2024, p. 37 (com adaptações). 
 

   

  Questão 1
<TCEMG128CG1A01E0189> 

 

 

   

Da leitura do texto CG1A1-I infere-se que 
 

A os procedimentos de recuperação voltados para o reúso da 

água são onerosos e, portanto, indesejáveis. 

B o uso da água pelos diferentes setores da economia brasileira 

varia de acordo com a capacidade de captação dos recursos 

hídricos. 

C as atividades que mais consomem as águas que captam 

devolvem os volumes à natureza praticamente sem condições 

de uso. 

D as águas pluviais coletadas são distribuídas de acordo com a 

demanda. 

E as indústrias de transformação e construção superam as 

atividades de captação, tratamento e distribuição de água no 

que se refere à retirada direta das águas superficiais e 

subterrâneas. 

 

   

  Questão 2
<TCEMG128CG1A01E0189> 

 

 

   

Julgue os seguintes itens, que se referem a aspectos gramaticais 

do seguinte trecho do texto CG1A1-I: “Em 5 de junho, 

comemora-se o Dia Mundial do Meio Ambiente. Por isso, 

destaca-se, neste texto, a importância da água para a economia 

brasileira.” (primeiro e segundo períodos do primeiro parágrafo). 

I O pronome “se” tem a mesma função gramatical em suas 

duas ocorrências no trecho. 

II No primeiro período, a vírgula separa o sujeito do predicado. 

III No segundo período, o verbo da oração estabelece 

concordância com o termo “importância”. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

  Questão 3
<TCEMG128CG1A01E0189> 

 

 

   

Julgue os itens a seguir, no que se refere à ortografia oficial e ao 

emprego do sinal indicativo de crase no texto CG1A1-I. 

I Os vocábulos “agência”, “indústria” e “subterrânea” são 

acentuados graficamente de acordo com regras distintas de 

acentuação gráfica. 

II No trecho “devolvidos à natureza” (último período do 

segundo parágrafo), o emprego do acento indicativo de crase 

é facultativo. 

III De acordo com a ortografia oficial vigente, o vocábulo 

“aquicultura” pode ser grafado também com trema —

aqüicultura. 

IV O numeral “14” pode ser corretamente grafado de duas 

formas: quatorze e catorze. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas o item IV está certo. 

D Apenas os itens II e IV estão certos. 

E Apenas os itens I, II e III estão certos. 
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  Questão 4
<TCEMG128CG1A01E0189> 

 

 
   

Em cada uma das opções a seguir, é apresentada uma proposta de 
reescrita do penúltimo período do primeiro parágrafo do texto 
CG1A1-I. Assinale a opção em que a proposta de reescrita é 
gramaticalmente correta e coerente com as ideias do texto. 
 

A A atividade de eletricidade e gás foi a que mais captou água 
(85,1%), embora não a tenha consumido, pois apenas a 
utilizou para movimentar turbinas geradoras de energia 
elétrica, tendo-a devolvido à natureza. 

B A atividade de eletricidade e gás foram as que mais captaram 
água (85,1%), mas não a consumiram, pois a utilizaram 
apenas para movimentar turbinas geradoras de energia 
elétrica e a devolveram à natureza. 

C A atividade de eletricidade e gás, a que mais captou água 
(85,1%), apesar de não ter consumido-a, apenas utilizou-a 
para movimentar turbinas geradoras de energia elétrica, 
devolvendo-a para a natureza. 

D Foi a atividade de eletricidade e gás quem mais captou água 
(85,1%), mas não a consumiu, pois apenas a utilizou para 
movimentar turbinas geradoras de energia elétrica e a 
devolveu à natureza. 

E A atividade de eletricidade e gás foi a que mais captou água 
(85,1%), conquanto não a consumiu, pois apenas a utilizou 
para movimentar turbinas geradoras de energia elétrica, 
devolvendo-a à natureza. 

 

   

  Questão 5
<TCEMG128CG1A01E0189> 

 

 
   

Estariam preservadas a correção gramatical e a coerência do texto 
CG1A1-I caso fosse inserida uma vírgula imediatamente após o 
termo 
 

A “modificados” (último período do segundo parágrafo). 
B “econômicas” (segundo período do segundo parágrafo). 
C “2020” (primeiro período do terceiro parágrafo). 
D “tampouco” (último período do primeiro parágrafo). 
E “vezes” (último período do segundo parágrafo). 

Texto CG1A1-II 

  No admirável mundo novo da inteligência artificial (IA), o 
ano de 2025 representou um salto — os robôs movidos a 
algoritmos, que já faziam parte do cotidiano das relações 
profissionais, invadiram, sem pompa nem circunstância, recantos 
íntimos, em meio ao intenso e inescapável debate ético. “O risco 
é criar uma intimidade sem reciprocidade, em que parece haver 
relação humana, mas não há”, dizem os psicólogos. A IA trabalha 
com uma proximidade confortável e sem consequências, mas 
carrega o risco de afastar usuários das complexidades dos 
relacionamentos reais. O estrondoso debate que atravessou o ano 
deixa uma questão central: o que perdemos ao delegar a vida aos 
algoritmos? No caso das consultas médicas, um argumento a 
favor da IA tem sido o acesso aos profissionais. “Talvez o melhor 
médico do mundo seja muito melhor do que o ChatGPT. Mas, se 
não há alternativa, se não é possível pagar por um médico, 
especialmente em regiões mais pobres, será muito melhor do que 
nada”. É um ponto, mas não há dúvida: a IA precisa ser levada ao 
divã. 

Lígia Morais. A IA no divã. In: Veja, 24/12/2025, p. 49 (com adaptações). 
 

   

  Questão 6
<TCEMG128CG1A01E0189> 

 

 
   

Da leitura do texto CG1A1-II conclui-se que 
 

A a IA recorre aos algoritmos a fim de simplificar as relações 
sociais. 

B a IA é a melhor solução para a escassez de profissionais na 
atualidade. 

C a IA estabelece relação sem reciprocidade com o usuário. 
D a procura da IA é uma ameaça à reputação dos profissionais 

da saúde. 
E a IA está ultrapassada quando comparada aos profissionais 

que atuam presencialmente. 

 

   

  Questão 7
<TCEMG128CG1A01E0189> 

 

 
   

Em relação às ideias e às características do texto CG1A1-II, 

julgue os itens a seguir. 

I Conforme o texto, a IA tem ajudado a população que reside 

em regiões mais pobres a conseguir atendimento por 

profissionais de saúde. 

II Das características discursivas do texto é correto concluir que 

ele se enquadra na tipologia dissertativa. 

III É possível inferir do texto que a IA foi usada como 

ferramenta profissional no ano de 2025. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

  Questão 8
<TCEMG128CG1A01E0189> 

 

 

   

Assinale a opção correta em relação ao seguinte trecho do texto 

CG1A1-II: ‘Talvez o melhor médico do mundo seja muito 

melhor do que o ChatGPT. Mas, se não há alternativa, se não é 

possível pagar por um médico, especialmente em regiões mais 

pobres, será muito melhor do que nada’. 
 

A O vocábulo ‘nada’, na oração em que ocorre, é comparado à 

ideia de ‘pagar por um médico’. 

B O sujeito referencial da oração ‘será muito melhor do que 

nada’ é ‘o melhor médico do mundo’. 

C O vocábulo ‘melhor’, em sua segunda ocorrência, veicula 

uma ideia de comparação entre os termos ‘o melhor médico 

do mundo’ e ‘o ChatGPT’. 

D O segundo período do trecho representa uma justificativa para 

a ideia expressa no primeiro período. 

E O primeiro período do trecho estabelece uma noção de 

condição em relação ao segundo. 
 

   

  Questão 9
<TCEMG128CG1A01E0189> 

 

 

   

No quarto período do texto CG1A1-II, a expressão “ao delegar a 

vida aos algoritmos” poderia ser substituída, preservados os 

sentidos do texto e a correção gramatical, por 
 

A quando é delegado aos algoritmos a vida. 

B quando são delegados à vida os algoritmos. 

C quando os algoritmos delegam a vida. 

D quando delegamos a vida aos algoritmos. 

E quando se delegam aos algoritmos a vida. 
 

   

  Questão 10
<TCEMG128CG1A01E0189> 

 

 

   

Assinale a opção correta acerca de aspectos linguísticos 

pertinentes ao seguinte trecho do texto CG1A1-II: “A IA trabalha 

com uma proximidade confortável e sem consequências, mas 

carrega o risco de afastar usuários das complexidades dos 

relacionamentos reais”. 
 

A O vocábulo “confortável” exprime uma circunstância 

adverbial de modo no predicado verbal. 

B As formas verbais “trabalha” e “carrega” descrevem eventos 

pretéritos. 

C Os vocábulos “com” e “sem” introduzem segmentos que 

funcionam sintaticamente como complementos da forma 

verbal “trabalha”. 

D O segmento “das complexidades” funciona como 

complemento nominal de “usuários”. 

E O vocábulo “usuários” funciona sintaticamente como 

complemento da forma verbal “afastar”. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 

   

  Questão 11
<SEFAPR135CG1A02E3674> 

 

 

   

Em relação à organização administrativa, assinale a opção 

correta. 
 

A Os ministérios, as secretarias, as autarquias e as fundações 

públicas compõem a administração pública direta, ao passo 

que as empresas públicas e as sociedades de economia mista 

compõem a administração pública indireta. 

B As empresas públicas são criadas após autorização legislativa 

e têm personalidade jurídica de direito privado. 

C As empresas públicas e as sociedades de economia mista 

devem ter capital social inteiramente público, visto que se 

submetem aos princípios da administração pública. 

D A criação de ministério ou secretaria representa ato de 

descentralização administrativa, uma vez que estabelece 

competências próprias para o novo órgão. 

E As autarquias são pessoas jurídicas de direito público criadas 

pelo Poder Executivo após autorização legislativa. 
 

   

  Questão 12
<TCEMG128CG1A02E3731> 

 

 

   

No que concerne aos agentes públicos, assinale a opção correta. 
 

A Somente são considerados agentes políticos aqueles que 

gozem de mandato obtido por intermédio de eleição popular. 

B A vedação de acumulação de cargos públicos prevista na 

Constituição Federal de 1988 não se estende a empregos em 

empresas públicas e sociedades de economia mista. 

C As funções de confiança devem ser exercidas exclusivamente 

por servidores ocupantes de cargo efetivo. 

D O servidor investido no mandato de prefeito poderá continuar 

a exercer cargo efetivo, emprego ou função, devendo, 

entretanto, optar por apenas uma das remunerações. 

E Incorporam-se à remuneração do cargo efetivo, após o seu 

exercício pelo prazo mínimo de dez anos, as vantagens 

vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo 

em comissão. 
 

   

  Questão 13
<TCEMG128CG1A02E3731> 

 

 

   

Assinale a opção em que é corretamente apresentada a 

modalidade de licitação adequada para a contratação de obras, 

serviços e compras em que a administração pública realiza 

conversas com licitantes previamente selecionados mediante 

critérios objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais 

alternativas capazes de atender às suas necessidades, devendo os 

licitantes apresentar proposta final após o encerramento das 

conversas. 
 

A diálogo competitivo 

B pregão 

C concurso 

D leilão 

E concorrência 

 

   

  Questão 14
<TCEMG128CG1A02E3731> 

 

 
   

Acerca das competências do tribunal de contas, assinale a opção 
correta. 
 

A O Tribunal de Contas da União deve julgar anualmente, com 
base em relatório elaborado em até sessenta dias a contar de 
seu recebimento, as contas prestadas pelo presidente da 
República. 

B A competência do tribunal de contas para fiscalizar a 
aplicação de recursos repassados a particulares pela unidade 
da Federação mediante convênio, acordo, ajuste ou outros 
instrumentos congêneres não alcança as hipóteses em que 
esse repasse de recursos é realizado entre entes públicos. 

C Compete ao tribunal de contas aplicar aos responsáveis, em 
caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as 
sanções previstas em lei, além de propor ação de improbidade 
administrativa. 

D O tribunal de contas pode sustar contrato no qual se tenha 
verificado ilegalidade quando não atendido o prazo 
determinado para as providências necessárias, informando a 
decisão à respectiva casa do Poder Legislativo. 

E Compete ao tribunal de contas apreciar, para fins de registro, 
a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer 
título, na administração direta e indireta, incluídas as 
fundações instituídas e mantidas pelo poder público, 
excetuadas as nomeações para cargo de provimento em 
comissão. 

 

   

  Questão 15
<TCEMG128CG1A02E3731> 

 

 
   

No que diz respeito à responsabilidade civil do Estado no direito 
brasileiro, assinale a opção correta. 
 

A Não há possibilidade de responsabilidade civil do Estado por 
omissão. 

B Segundo a teoria do dano imediato, a responsabilidade civil se 
estabelece em relação aos efeitos diretos e imediatos causados 
pela conduta do agente para atribuição de responsabilidade 
objetiva do Estado. 

C No direito brasileiro, adota-se a teoria da culpa integral como 
fundamento para a caracterização da responsabilidade civil do 
Estado. 

D A culpa concorrente da vítima é causa excludente de 
responsabilidade civil do Estado. 

E É prescindível a análise da culpa da vítima para a 
demonstração da responsabilidade civil do Estado, haja vista 
que esta é objetiva, ou seja, independente de dolo ou culpa. 

 

   

  Questão 16
<TCEMG128CG1A02E3731> 

 

 

   

Assinale a opção correta em relação à proteção de dados e ao 
acesso à informação. 
 

A O uso compartilhado de dados pessoais de pessoa jurídica de 
direito público a pessoa jurídica de direito privado deve, em 
todos os casos, ser informado à autoridade nacional e depende 
sempre de consentimento do titular. 

B Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e 
do cumprimento da legislação aplicável, o órgão ou a 
entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente 
possa pesquisar a informação de que necessitar. 

C Deverão ser objeto de restrição de acesso informações ou 
documentos que versem sobre condutas que impliquem 
violação dos direitos humanos praticada por agentes públicos 
ou a mando de autoridades públicas. 

D Há necessidade de consentimento do titular para o tratamento 
de seus dados pessoais, independentemente de eles terem sido 
tornados manifestamente públicos pelo titular. 

E No que concerne ao tratamento de dados pessoais, os serviços 
notariais e de registro exercidos em caráter privado por 
delegação do poder público devem obedecer às mesmas 
normas estabelecidas para pessoas jurídicas de direito 
privado. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL  

   

  Questão 17
<SEFAPR135CG1A02E3674> 

 

 

   

Assinale a opção correta em relação à disciplina constitucional do 

Poder Legislativo e dos tribunais de contas estaduais. 
 

A Os tribunais de contas possuem competência constitucional 

para julgar as contas de gestão de prefeito que atue como 

ordenador de despesas, competindo a eles, em caso de 

irregularidade, imputar-lhe débitos e sanções fora da esfera 

eleitoral, independentemente de ratificação pelas câmaras 

municipais. 

B A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional 

e patrimonial dos entes federados, tanto das entidades da 

administração direta quanto das entidades da administração 

indireta, é exercida pelo Poder Legislativo mediante controle 

externo, salvo quando instituído sistema de controle interno. 

C O aspecto da legitimidade da fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial exercida pelo Poder 

Legislativo sobre as entidades da administração pública diz 

respeito ao critério de uso da menor quantidade de recursos 

públicos para atingir a maior gama de benefícios ou de 

beneficiários. 

D Em razão de seu caráter vinculativo, o parecer do tribunal de 

contas estadual configura condição para que a assembleia 

legislativa aprecie as contas prestadas pelo governador. 

E Quando não existir auditores ou membros do Ministério 

Público junto ao Tribunal de Contas aptos ao preenchimento 

das vagas reservadas ao cargo, a nomeação de conselheiro do 

tribunal de contas local poderá ser feita a partir de livre 

escolha do governador. 
 

   

  Questão 18
<TCEMG128CG1A03E3674> 

 

 

   

Considerada a classificação da doutrina clássica quanto à eficácia 

e à aplicabilidade das normas constitucionais, é correto afirmar 

que o preceito constitucional segundo o qual “é livre o exercício 

de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer” (art. 5.º, XIII, da 

Constituição Federal de 1988) é considerado uma norma de 

eficácia 
 

A plena, mas que admite lei regulamentadora, desde que esta 

apenas detalhe o exercício profissional sem impor quaisquer 

condições ou restrições. 

B plena, de modo que produz todos os seus efeitos 

imediatamente, sendo inconstitucional qualquer restrição a 

ela. 

C limitada de princípio programático, não produzindo qualquer 

efeito até que sobrevenha lei regulamentadora que defina 

todas as profissões e suas respectivas qualificações. 

D eficácia contida, sendo autoaplicável e garantindo a liberdade 

profissional imediata, mas permitindo que lei posterior 

estabeleça qualificações profissionais como condições para o 

exercício de determinadas profissões. 

E limitada de princípio institutivo, pois depende da criação de 

órgãos fiscalizadores das profissões para que possa ser 

aplicada a casos concretos. 

 

   

  Questão 19
<TCEMG128CG1A03E3674> 

 

 
   

  O modo de fazer queijo minas artesanal tornou-se 

patrimônio cultural imaterial da humanidade, título recentemente 

concedido pela Organização das Nações Unidas para a Educação, 

a Ciência e a Cultura (UNESCO), em Assunção, no Paraguai. O 

preparo desse queijo já é reconhecido como patrimônio cultural 

do Brasil desde 2008. 

  O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN) apresentou a candidatura para a UNESCO em março de 

2023, a partir de um requerimento da Associação Mineira de 

Produtores de Queijo Artesanal (AMIQUEIJO). 

Internet: <g1.globo.com> (com adaptações). 

Tendo como referência o texto precedente, assinale a opção 

correta de acordo com o disposto na Constituição Federal de 

1988 e na Constituição do Estado de Minas Gerais. 
 

A Coube à AMIQUEIJO e não ao estado de Minas Gerais 

requerer a apresentação da candidatura para a UNESCO 

porque a proteção ao modo de fazer queijos minas artesanal 

não decorre de nenhum objetivo prioritário do estado. 

B Desde que expressamente autorizada, a AMIQUEIJO tem 

legitimidade constitucional para representar judicialmente os 

interesses de seus filiados. 

C O título concedido pela UNESCO cria para o estado de Minas 

Gerais a obrigação constitucional de subsidiar integralmente a 

produção artesanal de queijos em todas as regiões mineiras, 

como forma de cumprir o objetivo prioritário de promover as 

condições necessárias para a fixação do homem no campo, 

conforme previsto na Constituição do estado. 

D A partir da proteção conferida pela UNESCO, passa a ser 

obrigatória a filiação à AMIQUEIJO de todos aqueles que 

produzam queijo minas artesanal em território mineiro. 

E Caso os filiados à AMIQUEIJO desejem se reunir em uma 

praça pública de Belo Horizonte para comemorar o título 

concedido pela UNESCO, a reunião dependerá de autorização 

do município. 
 

   

  Questão 20
<TCEMG128CG1A03E3674> 

 

 

   

No que diz respeito às funções essenciais à justiça, assinale a 

opção correta. 
 

A A Advocacia-Geral da União tem por chefe o advogado-geral 

da União, que deve ser nomeado entre os integrantes da 

carreira pelo presidente da República. 

B Para a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis, a atuação do 

Ministério Público é restrita ao âmbito judicial. 

C O estado de Minas Gerais é representado judicial e 

extrajudicialmente pela advocacia-geral do estado, cujas 

atribuições incluem a defesa em juízo dos atos praticados 

pelos Poderes Executivo e Legislativo. 

D A independência funcional é constitucionalmente assegurada 

aos defensores públicos e aos membros do Ministério 

Público. 

E Os Ministérios Públicos junto aos tribunais de contas não 

possuem autonomia administrativa, razão por que a 

independência funcional de seus membros é mitigada. 
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CONTROLE EXTERNO  

   

  Questão 21
<SEFAPR135CG1A02E3674> 

 

 

   

O controle da administração pública, em sua acepção moderna e 

conforme exigido pelas normas de fiscalização contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, transcende a 

mera verificação da legalidade formal. Considerando esse 

contexto, assinale a opção em que é apresentado o princípio 

conforme o qual se deve avaliar se uma despesa gerou o melhor 

resultado com o menor custo, sendo considerado norteador da 

fiscalização pela assembleia legislativa e pelos tribunais de 

contas e ilustrativo da transição do modelo de Estado burocrático 

para o de Estado gerencial. 
 

A eficácia 

B economicidade 

C eficiência 

D finalidade 

E autotutela 
 

   

  Questão 22
<TCEMG128CG1A04E3421> 

 

 

   

No que diz respeito às características do controle jurisdicional da 

administração pública brasileira, assinale a opção correta. 
 

A O Poder Judiciário poderá, no exercício do controle 

jurisdicional, julgar as contas dos administradores públicos 

federais em seu mérito, caso o Tribunal de Contas da União 

as julgue irregulares. 

B O controle jurisdicional é primariamente exercido de ofício 

pelo Poder Judiciário, quando verificados indícios de 

ilegalidade ou inoportunidade na atuação administrativa. 

C O controle jurisdicional é primariamente exercido 

a posteriori, de forma corretiva, mas pode ser exercido de 

forma preventiva em casos excepcionais, como na emissão de 

ordens judiciais para se coibirem ilegalidades iminentes. 

D O Poder Judiciário pode substituir o juízo de conveniência e 

oportunidade do administrador (mérito administrativo) 

sempre que constatar ofensa aos princípios da moralidade e 

da publicidade. 

E O controle jurisdicional se restringe ao exame da legalidade 

formal (cumprimento da norma escrita), sendo vedado que ele 

analise a legalidade principiológica de determinado ato, como 

sua razoabilidade e sua proporcionalidade. 
 

   

  Questão 23
<TCEMG128CG1A04E3421> 

 

 

   

Com base no Regimento Interno do TCE/MG, assinale a opção 

correta acerca das decisões do TCE/MG e dos recursos cabíveis 

contra elas. 
 

A O recurso ordinário e o pedido de reexame podem ser 

formulados uma só vez, no prazo de até dez dias, contado da 

data da decisão. 

B Decisão do TCE/MG que resulte na aplicação de multa, mas 

não na imputação de débito, não terá eficácia de título 

executivo. 

C Pedido de rescisão de decisão definitiva transitada em julgado 

proferida pelo Pleno e pelas câmaras poderá ser formulado 

uma única vez, no prazo de até cinco anos, contado do 

trânsito em julgado da decisão rescindenda. 

D O pedido de reexame é o recurso cabível contra o parecer 

prévio sobre as contas prestadas anualmente pelos chefes dos 

Poderes estadual e municipal. 

E O recurso ordinário é cabível contra decisão definitiva do 

TCE/MG proferida pelo Plenário ou pelas câmaras, mas não 

contra decisão do relator, uma vez que esta deve ser atacada 

por meio de agravo. 

 

   

  Questão 24
<TCEMG128CG1A04E3421> 

 

 
   

No âmbito do controle administrativo, o recurso hierárquico 
impróprio é 
 

A o recurso dirigido a uma autoridade que não possui relação 
hierárquica superior com quem praticou o ato objeto de 
controle, sendo somente cabível quando houver previsão legal 
expressa. 

B o recurso endereçado a uma autoridade do Poder Judiciário, 
para que reveja um ato administrativo. 

C o recurso autuado de ofício pela própria autoridade que 
adotou a decisão original. 

D o recurso endereçado à mesma autoridade que praticou o ato 
objeto de controle, para que reconsidere sua decisão. 

E o recurso padrão dirigido à autoridade que, dentro da estrutura 
de um mesmo órgão, é imediatamente superior a quem 
praticou o ato objeto de controle. 

 

   

  Questão 25
<TCEMG128CG1A04E3421> 

 

 

   

De acordo com o Regimento Interno do TCE/MG, o conselheiro 
substituto 
 

A tem função meramente instrutiva e de proposição de decisão, 
mesmo quando convocado para substituir. 

B possui os mesmos impedimentos e garantias, vantagens e 
subsídios do juiz de direito da entrância mais elevada na 
organização judiciária do estado. 

C ingressa no cargo por indicação do governador do estado, 
após aprovação da Assembleia Legislativa, sendo-lhe vedado 
relatar processos de recursos ou administrativos. 

D adquire, na substituição, os mesmos direitos, prerrogativas e 
vantagens aplicáveis ao conselheiro titular, tendo direito a 
voto nas deliberações do colegiado. 

E tem direito ao subsídio do conselheiro titular caso seja 
convocado pelo presidente do respectivo colegiado com a 
finalidade única de completar o quórum necessário à 
realização das sessões. 

 

   

  Questão 26
<TCEMG128CG1A04E3421> 

 

 

   

De acordo com a Lei de Improbidade Administrativa (Lei 
n.º 8.429/1992), em regra, é elemento subjetivo necessário e 
suficiente para a configuração de ato de improbidade 
administrativa 
 

A a culpa grave, nos casos de ato de improbidade que cause 
prejuízo ao erário. 

B a culpa exclusiva, admitindo-se a presunção do elemento 
subjetivo em atos de omissão grave. 

C o dolo ou a culpa, conforme o grau de lesão ao patrimônio 
público e a complexidade da função exercida. 

D o dolo específico, que corresponde à intenção de obter 
proveito próprio ou alheio indevido, exigível em todas as 
espécies de improbidade. 

E o dolo, entendido como a vontade livre e consciente de 
alcançar o resultado ilícito ou anuir com ele, em qualquer das 
modalidades de improbidade. 

 

NOÇÕES DE DIREITOS HUMANOS 

   

  Questão 27
<SEFAPR135CG1A02E3674> 

 

 

   

Assinale a opção em que são corretamente citados os eixos da 
proteção internacional dos direitos humanos relacionados, 
respectivamente, aos conflitos armados e ao acolhimento de 
indivíduos vítimas de perseguição odiosa. 
 

A direito internacional penal e direito internacional dos 
refugiados 

B direito internacional humanitário e direito estatal 
C direito internacional humanitário e direito internacional dos 

refugiados 
D direito estatal e direito internacional dos migrantes 
E direito da insurgência e direito internacional migratório 
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  Questão 28
<TCEMG128CG1A05E3740> 

 

 

   

Assinale a opção em que é corretamente descrito o objetivo de desenvolvimento sustentável (ODS) relacionado à meta da Agenda 
2030 de redução substancial da corrupção e do suborno em todas as suas formas. 
 

A fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável 
B acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares 
C promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável 
D reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles 
E promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável 
 

   

  Questão 29
<TCEMG128CG1A05E3740> 

 

 

   

A concepção contemporânea de direitos humanos, introduzida pela Declaração Universal de Direitos Humanos, de 1948, é marcada 
pelos atributos de 
 

A efetividade e progressividade. 
B progressividade e interdependência. 
C perenidade e progressividade. 
D universalidade e efetividade. 
E universalidade e indivisibilidade. 
 

   

  Questão 30
<TCEMG128CG1A05E3740> 

 

 

   

Segundo o Estatuto da Igualdade Racial (Lei n.º 12.288/2010), toda distinção ou preferência que, baseada em descendência ou origem 
nacional, tenha por objeto restringir o reconhecimento, em igualdade de condições, de direitos humanos e liberdades fundamentais no 
campo político é considerada 
 

A intolerância étnica. 
B discriminação étnico-racial. 
C desigualdade racial. 
D discriminação de gênero. 
E desigualdade de gênero e raça. 

Espaço livre 
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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 
 

 

 

AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL  

   

  Questão 31
<SEFAPR135CG1A02E3674> 

 

 

   

  Em uma auditoria de conformidade e financeira no setor 

de compras de um órgão estadual, o orçamento da área de 

infraestrutura aumentou 120% no exercício, com elevado volume 

de dispensas de licitação por emergência. O ambiente de TI é 

fortemente automatizado (workflow de aprovações, segregação de 

funções no ERP (enterprise resource planning) e three-way 

match entre pedido, recebimento e fatura). Há verificações de 

fraquezas em cadastros de fornecedores e indícios de 

favorecimento. 

Considerando a situação hipotética precedente, assinale a opção 

que corresponde à resposta apropriada para mitigar risco de 

fraude nas aquisições do órgão em apreço. 
 

A executar apenas procedimentos analíticos de variações 

percentuais; não testar cadastro nem listas de bloqueio; 

excluir dispensas da amostra por serem urgentes; confiar em 

relatórios gerenciais e dispensar inspeções documentais ou 

confirmações externas 

B intensificar testes de observância no workflow e SOD 

(segregation of duties); ampliar substantivos nas dispensas e 

no cadastro; circularizar fornecedores e testar integridade; 

usar amostragem dirigida por risco e analytics para 

fracionamento e pagamentos atípicos 

C confiar no three-way match e reduzir substantivos; elevar 

materialidade por aumento de volume; manter amostra 

aleatória simples; priorizar conciliações gerais em vez de 

análises específicas de compras e cadastros de fornecedores 

D substituir testes de compras por folha de pagamento; apoiar-se 

em controles gerais de TI; dispensar confirmações externas 

com fornecedores; focar apenas as conciliações bancárias e a 

revisão de lançamentos contábeis de rotina e de baixa 

complexidade 

E postergar testes de controles para a fase final; basear-se em 

declarações de gestores; elevar materialidade para reduzir 

amostra; não envolver especialista antifraude; aceitar 

explicações verbais sobre urgências e limitar papéis a 

sumários sem evidência corroborativa 
 

   

  Questão 32
<TCEMG128003A01E0023> 

 

 

   

Considere que, na definição da materialidade para auditoria das 

contas anuais de um órgão, haja alto risco em contratos e baixo 

risco em custeio. Nesse caso hipotético, a abordagem correta 

sobre materialidade a ser aditada no planejamento contempla 
 

A a adoção de materialidade zero para contratos e materialidade 

máxima para custeio; e a não recalibração ao longo do 

trabalho, independentemente de achados e variações. 

B a fixação de materialidade única por 2% da despesa total; a 

não definição de materialidade de desempenho; e a utilização 

da mesma base para todas as áreas e unidades. 

C o estabelecimento de materialidade global e de desempenho; e 

a aplicação da alocação por classes com limiares menores 

para contratos de alto risco e maiores para custeio. 

D a utilização exclusiva da materialidade qualitativa; a dispensa 

de percentuais; e o foco no julgamento do auditor, sem 

documentação de bases, critérios ou cálculos. 

E a definição da materialidade por 1% da receita corrente; o não 

ajustamento por risco; e a escolha de amostras iguais para 

contratos e custeio, a fim de facilitar comparações. 

 

   

  Questão 33
<TCEMG128003A01E0023> 

 

 
   

  Em determinado órgão público, há indícios de conluio 

entre gestor e fornecedor em dispensas de licitação, com 

documentos conflitantes e resistência a entregar originais. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção 

que corresponde à resposta apropriada do auditor nesse caso. 
 

A ampliar procedimentos imprevisíveis; confirmar com 

terceiros; entrevistar envolvidos; comunicar o setor de 

governança; avaliar efeitos legais e o relatório 

B transferir o caso à auditoria interna e aguardar; manter o 

escopo original; emitir relatório-padrão se não houver 

confissão ou prova direta 

C encerrar a auditoria por falta de colaboração; emitir opinião 

com ressalva baseada em limitação de escopo; dispensar 

comunicação interna 

D manter testes planejados; evitar confrontos; não comunicar o 

setor de governança até o relatório; substituir confirmações 

por cópias de e‑mails da gestão 

E solicitar apenas uma carta de representação reforçada; reduzir 

extensão dos testes para não prejudicar o prazo; emitir 

relatório com ênfase 
 

   

  Questão 34
<TCEMG128003A01E0023> 

 

 

   

  Um auditor do TCE está revisando os papéis de 

trabalho de uma auditoria de conformidade realizada em um ente 

público. Ele observa que o papel de trabalho relativo aos testes de 

conciliação bancária possui apenas o resumo da conciliação final, 

sem anexação das confirmações bancárias diretas 

(circularização), obtidas junto às instituições financeiras. No 

papel de trabalho, há apenas uma nota de rodapé indicando que 

“as confirmações foram realizadas e estavam em ordem”. 

Considerando a situação hipotética apresentada e as normas de 

auditoria, assinale a opção correta. 
 

A Os papéis de trabalho estão inadequados por não conterem o 

planejamento da auditoria, mas a ausência da confirmação 

bancária não é grave, pois o próprio auditor atestou a sua validade. 

B A ausência da confirmação direta (evidência de fonte externa) 

prejudica a suficiência da evidência, mas não a adequação, 

desde que a conciliação final esteja assinada pelo gestor. 

C A circularização bancária é um procedimento de auditoria 

obrigatório apenas na auditoria independente, não sendo 

essencial na auditoria de conformidade do setor público. 

D A falha é de ordem formal e não material, pois a confirmação, 

de acordo com a nota de rodapé constante do papel de 

trabalho, foi realizada e estava em ordem, o que garante a 

validade da conclusão do auditor. 

E Os papéis de trabalho estão incompletos e não suportam a 

conclusão do auditor, bem como o resumo da conciliação sem 

a fonte externa compromete a qualidade da documentação e a 

confiabilidade da evidência. 
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  Questão 35
<TCEMG128003A01E0023> 

 

 
   

Considere que um auditor de certo tribunal de contas tenha 

optado por manter o risco de auditoria (RA) em um nível 

aceitavelmente baixo. Nesse caso, para que isso ocorra, o auditor 

deve 
 

A aumentar o risco de controle para alto, pois isso facilita a 

detecção de distorções materiais, por meio de testes de 

observância. 

B aceitar um risco de detecção alto, pois a combinação de risco 

inerente alto e risco de controle médio compensa o risco de o 

auditor não detectar distorções. 

C estabelecer o risco de detecção como zero, o que exige que o 

auditor realize 100% de testes de detalhes em todas as 

transações, para garantir que não haja distorção material. 

D manter o risco de detecção, obrigatoriamente, como médio, 

pois ele é o resultado da multiplicação de risco inerente (alto) 

e de risco de controle (médio). 

E buscar um risco de detecção baixo, o que exige a aplicação de 

testes substantivos mais extensos e em maior número, 

aumentando-se o custo do trabalho. 
 

   

  Questão 36
<TCEMG128003A01E0023> 

 

 

   

  Um auditor de determinado tribunal de contas está 

aplicando procedimento analítico (PA) no final de uma auditoria. 

O PA revelou que o saldo da conta denominada receita de 

serviços de terceiros apresentou um aumento de 40% em relação 

ao ano anterior, enquanto o indicador de número de contratos de 

serviços aumentou apenas 5%. 

Considerando a situação hipotética apresentada e as Normas de 

Execução dos Trabalhos de Auditoria, assinale a opção correta. 
 

A O auditor deve reavaliar o risco inerente para alto e, em 

seguida, reduzir a extensão dos testes de detalhes, pois a 

diferença é explicada pelo aumento de apenas 5% nos 

contratos. 

B O desvio de 35% na proporção não é materialmente relevante, 

pois a receita é apenas uma parte das demonstrações, e a 

diferença é provavelmente decorrente de ajustes contábeis de 

final de ano. 

C O auditor deve considerar a diferença de 35% entre o 

aumento do saldo da conta e o aumento do número de 

contratos de serviço como um indicador de distorção 

relevante (fraude ou erro), exigindo a aplicação de testes de 

detalhes para investigar a causa do desvio. 

D O aumento de 40% na receita, por ser um valor positivo, é 

uma evidência de desempenho positivo da entidade e não 

exige investigação adicional. 

E O PA não é evidência de auditoria suficiente, pois se baseia 

em expectativa, devendo o auditor apenas documentar o 

desvio e não tomar nenhuma ação adicional. 

 

   

  Questão 37
<TCEMG128003A01E0023> 

 

 
   

  Em uma auditoria de grande porte em determinado 

tribunal de contas estadual, a equipe sênior verificou que os 

papéis de trabalho  de um auditor júnior não continham a 

documentação completa dos testes de observância (TO) para o 

ciclo de compras. O auditor júnior argumentou que a conclusão 

sobre a eficácia dos controles está correta e que apenas o registro 

formal está incompleto. 

Na situação hipotética precedente, para promover controle de 

qualidade, a equipe sênior deve 
 

A exigir a assinatura do gestor da área auditada nos papéis de 

trabalho incompletos, transferindo para ele a responsabilidade 

pela falha de documentação. 

B aceitar o argumento do auditor júnior, mas aplicar uma nota 

de ressalva nos papéis de trabalho acerca da importância da 

documentação completa, para fins de treinamento. 

C exigir que o auditor júnior reexecute os TO, garantindo que os novos 

papéis de trabalho incluam a documentação completa exigida, pois o 

papel de trabalho incompleto não suporta a conclusão. 

D realizar um teste substantivo (TS) de detalhes para o ciclo de 

compras, pois um TS é mais eficaz do que qualquer TO. 

E revisar todos os papéis de trabalho do auditor júnior, mas 

aceitar os TO incompletos, focando apenas os relatórios de 

outros auditores. 
 

   

  Questão 38
<TCEMG128003A02E1581> 

 

 

   

Acerca da amostragem em auditoria, julgue os itens a seguir. 

I Uma taxa de desvio da amostra inesperadamente alta em testes de 

controles pode levar a um aumento no risco identificado de 

distorção relevante, a menos que sejam obtidas evidências 

adicionais que sustentem a avaliação inicial. 

II Um valor de distorção inesperadamente alto em testes de 

detalhes pode levar o auditor a concluir que a classe de 

operações ou o saldo da conta está distorcido de modo 

relevante, caso não sejam obtidas evidências adicionais que 

indiquem o contrário. 

III Se os resultados da amostra indicarem desvios ou distorções 

inesperadas, o auditor deve, necessariamente, invalidar a 

amostra e reiniciar os testes, desconsiderando as demais 

evidências obtidas. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens I e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
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  Questão 39
<TCEMG128003A02E1581> 

 

 
   

No contexto dos ambientes em que as transações são 

integralmente processadas de forma eletrônica para fins de 

auditoria, julgue os próximos itens. 

I A ausência de documentação em ambiente de TI dispensa a 

necessidade de testes de controles, bastando a aplicação de 

procedimentos substantivos adicionais para obter segurança 

razoável. 

II Devido à consistência inerente do processamento da TI, 

pode-se esperar que um controle automatizado funcione de 

forma estável, sendo desnecessário ampliar a extensão dos 

testes se não houver alteração no aplicativo de TI. 

III Os procedimentos substantivos isoladamente podem não 

fornecer evidência de auditoria apropriada e suficiente 

quando não há documentação das transações, além da gerada 

pelo próprio sistema de TI, sendo necessário realizar testes de 

controle. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

  Questão 40
<TCEMG128003A02E1581> 

 

 

   

Acerca das estimativas contábeis, julgue os itens a seguir. 

I A estimativa contábil é um valor monetário sujeito à incerteza 

inerente de mensuração. 

II O auditor deve revisar os resultados das estimativas contábeis 

anteriores apenas quando houver suspeita de erro ou fraude. 

III A revisão de estimativas anteriores identifica os riscos de 

distorção relevante no período corrente. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

  Questão 41
<TCEMG128003A02E1581> 

 

 

   

  Um auditor identificou partes relacionadas ou transações 

significativas com partes relacionadas que a administração não 

identificou anteriormente ou não divulgou a ele. Nesse caso, o 

auditor deve 
 

A considerar automaticamente que a omissão foi intencional e 

emitir parecer com ressalva, sem necessidade de avaliar o 

contexto da não divulgação. 

B requisitar ao comitê de auditoria que substitua os controles 

internos sobre as transações com partes relacionadas por 

procedimentos alternativos simplificados, dispensando novas 

verificações. 

C solicitar à administração que apresente justificativas por 

escrito e dispensar a realização de procedimentos adicionais 

de auditoria. 

D reconsiderar o risco de que existam outras partes relacionadas 

ou transações significativas com partes relacionadas que a 

administração não tenha identificado nem divulgado e 

executar os procedimentos adicionais necessários. 

E encerrar os testes substantivos sobre transações com partes 

relacionadas já identificadas, por presumir que as demais 

transações sejam de baixo risco. 

 

   

  Questão 42
<TCEMG128003A02E1581> 

 

 

   

Assinale a opção que corresponde à exigência da norma brasileira 

de auditoria quanto à data do relatório do auditor independente. 
 

A pode ser posterior à aprovação das demonstrações contábeis 

apenas quando houver eventos subsequentes relevantes 

B deve ser definida no início da emissão do parecer, 

independentemente da obtenção de evidências suficientes 

C deve ser posterior à data da obtenção de evidências 

apropriadas e suficientes 

D pode ser fixada antes de concluídos os procedimentos de 

auditoria, desde que os papéis de trabalho estejam assinados 

E coincide obrigatoriamente com a data de aprovação das 

demonstrações contábeis pela administração 
 

   

  Questão 43
<TCEMG128003A02E1581> 

 

 

   

De acordo com as bases de mensuração para os ativos, o custo 

histórico 
 

A pode ser alocado como despesa do exercício na forma de 

depreciação ou amortização para determinados ativos. 

B corresponde ao preço líquido de venda, deduzindo os gastos 

de alienação para refletir o valor de mercado do ativo. 

C baseia-se no custo de reposição ou substituição, considerando 

o custo mais econômico para substituir o potencial de 

serviços do ativo. 

D considera o valor em uso, apurado pelo valor presente dos 

benefícios econômicos gerados pelo ativo. 

E deve ser ajustado periodicamente para refletir as mudanças 

nos preços e os aumentos de valor de mercado. 
 

   

  Questão 44
<TCEMG128003A02E1581> 

 

 

   

O ato pelo qual o perito-contador atesta a veracidade e 

autenticidade das informações apresentadas no laudo pericial 

contábil, conferindo-lhes fé pública, corresponde 
 

A à avaliação. 

B à vistoria. 

C à certificação. 

D ao arbitramento. 

E à mensuração. 
 

CONTABILIDADE GERAL  

   

  Questão 45
<SEFAPR135CG1A02E3674> 

 

 

   

O plano de contas é parte integrante da escrituração contábil da 

entidade. Acerca desse tema, julgue os itens a seguir. 

I Quanto maior o detalhamento desejado pela administração, 

maior será o número de contas que comporá o plano de 

contas. 

II A descrição e a finalidade de cada conta são indispensáveis ao 

plano de contas. 

III O plano de contas é formado por um conjunto de contas 

organizadas em níveis e hierarquias, o que permite a 

classificação e o registro das operações financeiras e 

patrimoniais de uma entidade. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
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  Questão 46
<TCEMG128003A03E3385> 

 

 

   

A respeito dos atos e fatos administrativos que acontecem em 

uma entidade, é correto afirmar que 
 

A a compra de um veículo financiado não afeta o caixa da 

empresa e, por isso, não deve ser registrado pela 

contabilidade. 

B a venda de um ativo imobilizado por valor superior ao 

registrado na contabilidade configura um fato misto. 

C a venda de mercadoria a prazo configura um fato permutativo. 

D a contratação de um funcionário que iniciará suas atividades 

no mês seguinte é um fato que deve ser registrado pela 

contabilidade. 

E a compra de um equipamento à vista configura um fato 

modificativo. 
 

   

  Questão 47
<TCEMG128003A03E3385> 

 

 

   

Cada empresa deve elaborar seu plano de contas de acordo com 

seu porte, volume e tipo de atividades operacionais, sempre 

respeitando a legislação vigente. Acerca desse tema, assinale a 

opção que apresenta a correta classificação das contas contábeis 

participação em coligadas e crédito tributário decorrente de 

prejuízo fiscal. 
 

A investimento e ativo circulante 

B investimento e ativo realizável a longo prazo 

C investimento e intangível 

D ativo circulante e ativo realizável a longo prazo 

E ativo circulante e ativo circulante 

Texto 3A3 

  Determinada empresa, antes do encerramento do 

exercício, apresentava saldo nas contas, conforme tabela a seguir. 

conta saldo (em R$) 

adiantamento de clientes 2.000 

caixa 10.000 

capital social 22.700 

clientes 5.000 

custo da mercadoria vendida 2.500 

depreciação acumulada 2.000 

despesas administrativas 1.000 

financiamento 10.000 

fornecedores 3.500 

imposto a recolher 300 

mercadorias 7.000 

receita líquida 3.000 

reserva de lucro 2.000 

veículos 20.000 
 

   

  Questão 48
<TCEMG128003A03E3385> 

 

 

   

Com base nas informações apresentadas no texto 3A3, é correto 

afirmar que 
 

A as obrigações com terceiros totalizavam R$ 13.800. 

B após a apuração do resultado, a empresa apresentará uma 

situação líquida deficitária em R$ 500. 

C após a apuração do resultado, a empresa apresentará uma 

situação líquida superavitária em R$ 24.200. 

D a situação líquida da empresa antes da apuração do resultado 

era de R$ 22.700. 

E as aplicações da empresa totalizavam R$ 42.000. 

 

   

  Questão 49
<TCEMG128003A03E3385> 

 

 

   

Ao analisar as contas apresentadas no texto 3A3, é correto 

afirmar que a empresa apresentava, antes do encerramento do 

exercício, 
 

A apenas contas patrimoniais. 

B 5 contas de natureza devedora e 6 contas de natureza credora. 

C 11 contas patrimoniais e 3 contas de resultado. 

D 7 contas de natureza devedora e 7 contas de natureza credora. 

E 10 contas patrimoniais e 4 contas de resultado. 
 

   

  Questão 50
<TCEMG128003A04E1239> 

 

 

   

Constituem lançamentos de terceira fórmula 
 

A débito (contas a pagar) e crédito (juros passivos a transcorrer). 

B débito (caixa) e crédito (capital). 

C débito (caixa), débito (juros passivos a transcorrer) e crédito 

(empréstimos bancários). 

D débito (veículos), crédito (bancos conta movimento) e crédito 

(contas a pagar). 

E débito (estoque de produtos semiacabados), débito (despesas 

de manutenção), crédito (materiais diversos) e crédito 

(matérias primas). 
 

   

  Questão 51
<TCEMG128003A04E1239> 

 

 

   

  Considere que, na folha de pagamento de um empregado 

de determinada empresa, no fechamento de um mês para 

pagamento no mês seguinte, conste as seguintes informações: 

salário bruto de R$ 3.000; adiantamento realizado de R$ 1.500; 

contribuição sindical de R$ 100; INSS do empregado no valor de 

R$ 250; imposto de renda na fonte de R$ 70. 

A partir da situação hipotética precedente, é correto afirmar que o 

provisionamento dessa folha de pagamento gerará um incremento 

no passivo do empregador no montante de 
 

A R$ 420. 

B R$ 1.080. 

C R$ 1.420. 

D R$ 1.500. 

E R$ 1.920. 
 

   

  Questão 52
<TCEMG128003A04E1239> 

 

 

   

O balancete de verificação, apesar de ser uma importante 

ferramenta prévia ao levantamento das demonstrações contábeis, 

é incapaz de detectar 
 

A a omissão completa de um lançamento. 

B um lançamento com diferença de valor entre o débito e o 

crédito. 

C um lançamento com omissão de uma partida, a débito ou a 

crédito. 

D um erro de soma. 

E a troca de natureza de uma conta. 
 

   

  Questão 53
<TCEMG128003A04E1239> 

 

 

   

O rol de itens do balanço patrimonial é composto 
 

A dos ganhos de capital. 

B da matéria-prima consumida na produção. 

C do custo dos produtos vendidos. 

D das receitas auferidas. 

E das perdas incorridas. 
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  Questão 54
<TCEMG128003A04E1239> 

 

 

   

Na demonstração de resultado de exercício, contribui(em) para a 

formação do resultado final do período 
 

A o ajuste de avaliação patrimonial de imóvel destinado a 

investimento. 

B o custo de produção do período. 

C os ganhos ou as perdas com equivalência patrimonial no país. 

D a variação cambial não realizada de investimentos no exterior. 

E as perdas com benefícios pós-emprego. 
 

CONTABILIDADE PÚBLICA 

   

  Questão 55
<SEFAPR135CG1A02E3674> 

 

 

   

  Em determinado exercício financeiro encerrado, foi 

registrada em uma entidade governamental a previsão da receita 

de tributos no mês de janeiro, seu lançamento no mês de 

fevereiro e sua arrecadação/recolhimento no mês de março. 

Nessa situação, no que se refere ao regime contábil de 

competência e ao regime orçamentário no setor público, uma 

variação patrimonial aumentativa deve ser lançada e uma receita 

orçamentária deve ser realizada, respectivamente, nos meses de 
 

A fevereiro e janeiro. 

B março e janeiro. 

C janeiro e março. 

D janeiro e fevereiro. 

E fevereiro e março. 
 

   

  Questão 56
<TCEMG128003A05E0716> 

 

 

   

  No exercício financeiro de 2023, um ente federado foi 

acionado judicialmente por uma empresa de construção civil, 

alegando inadimplência contratual, referente à execução de obras 

públicas. Na ocasião, a procuradoria jurídica avaliou que as 

chances de perda eram possíveis, mas não prováveis, o processo 

ainda estava em fase inicial e o valor ainda não era totalmente 

mensurável. 

  No exercício financeiro de 2024, após uma nova 

tramitação do processo, a procuradoria jurídica revisou o parecer 

e concluiu que a perda passou a ser provável, com uma perda de 

valor estimado com confiabilidade em R$ 1,8 milhão. 

  No exercício financeiro de 2025, o tribunal emitiu uma 

sentença definitiva, condenando o ente federado em R$ 2 milhões 

(valor atualizado). 

Com base na situação hipotética apresentada, tendo como base os 

critérios de mensuração de passivos, é correto afirmar que uma 

provisão 
 

A foi registrada em 2024, quando a perda passou a ser provável 

e o valor mensurado com segurança. 

B foi registrada em 2025, quando passou a existir uma 

obrigação presente para a entidade. 

C foi registrada nos exercícios financeiros de 2023, 2024 e 

2025, mudando apenas o status da provisão a cada ano, ou 

seja, remota (em 2023), possível (em 2024) e provável (em 

2025). 

D não foi registrada em nenhum dos exercícios financeiros, uma 

vez que em nenhum deles os critérios de reconhecimento de 

uma provisão foram atendidos. 

E foi registrada em 2023, quando a perda era possível, mas 

ainda não havia certeza quanto ao valor. 

 

   

  Questão 57
<TCEMG128003A05E0716> 

 

 
   

  A secretaria estadual de logística de um ente federado está 

aprimorando seu modelo de gerenciamento de custos para medir 

o desempenho de sua frota de veículos. A equipe de 

contabilidade está revisando a classificação dos seguintes eventos 

no período de referência. 

I gastos com combustível e manutenção, não sendo possível 

medir com precisão o quanto foi consumido por cada rota de 

veículo (objeto de custo) 

II pneus roubados em um depósito, o que não contribuiu para a 

geração do serviço de transporte 

III gastos com lubrificantes, sendo que é possível identificar a 

quantidade exata aplicada em cada veículo em cada ordem 

de serviço de manutenção 

IV aquisição de dois novos caminhões para a frota 

Tendo como base a terminologia de custos no setor público, 

assinale a opção correta. 
 

A O evento I é custo indireto; o evento II é custo variável; o 

evento III é custo direto; e o evento IV é investimento. 

B O evento I é custo indireto; o evento II é perda; o evento III é 

custo direto; e o evento IV é investimento. 

C O evento I é custo direto; o evento II é perda; o evento III é 

custo indireto; e o evento IV é gasto. 

D O evento I é custo fixo; o evento II é desembolso; o evento III 

é custo variável; e o evento IV é custo finalístico. 

E O evento I é custo de suporte; o evento II é perda; o evento III 

é custo fixo; e o evento IV é custo direto. 
 

   

  Questão 58
<TCEMG128003A05E0716> 

 

 

   

  Durante a elaboração das demonstrações contábeis de um 

órgão público, a contadora de determinado ente federado percebe 

que as seguintes transações precisam ser registradas, de acordo 

com as naturezas da informação contábil do Plano de Contas 

Aplicado ao Setor Público (PCASP). 

I registro de responsabilidades por contratos de gestão ou 

termos de parceria 

II registro do empenho da despesa ao contratar serviço ou 

adquirir bem 

III registro da depreciação anual dos bens móveis e imóveis 

Considerando que o PCASP está estruturado em três naturezas da 

informação contábil, sendo elas natureza de informação 

orçamentária (NIO), natureza de informação patrimonial (NIP) e 

natureza de informação de controle (NIC), assinale a opção 

correta. 
 

A A transação I é de NIO; a transação II é de NIP; e a transação 

III é de NIC. 

B A transação I é de NIP; a transação II é de NIO; e a transação 

III é de NIC. 

C A transação I é de NIC; a transação II é de NIO; e a transação 

III é de NIP. 

D A transação I é de NIO; a transação II é de NIC; e a transação 

III é de NIP. 

E A transação I é de NIP; a transação II é de NIC; e a transação 

III é de NIO. 
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  Questão 59
<TCEMG128003A05E0716> 

 

 
   

  Considere que as seguintes informações tenham sido 

publicadas no balanço orçamentário de uma entidade pública, em 

determinado exercício financeiro já encerrado. 

previsão inicial da receita $ 120.000,00 

previsão atualizada da receita $ 100.000,00 

receita realizada/executada $ 90.000,00 

dotação inicial da despesa $ 120.000,00 

dotação atualizada da despesa $ 100.000,00 

despesa empenhada $ 80.000,00 

despesa liquidada $ 70.000,00 

despesa paga $ 60.000,00 

Com base nessas informações, é correto afirmar que o resultado 

orçamentário desse exercício (ROE) é 
 

A deficitário em $ 20 mil. 

B deficitário em $10 mil. 

C nulo. 

D superavitário em $ 10 mil. 

E superavitário em $ 20 mil. 
 

   

  Questão 60
<TCEMG128003A05E0716> 

 

 

   

  Em determinado exercício financeiro de uma prefeitura, 

ocorreram as seguintes situações hipotéticas. 

I A prefeitura decidiu criar um novo programa de apoio a 

pequenos agricultores, que não estava previsto no 

orçamento, e precisou incluir uma nova verba específica para 

esse fim. 

II O valor previsto para a manutenção das escolas não era 

suficiente e a prefeitura decidiu aumentar a verba destinada a 

essa área para cobrir as novas necessidades. 

III Após uma enchente que causou danos à cidade, a prefeitura 

precisou liberar recursos urgentes para socorro e 

reconstrução, criando uma verba emergencial não prevista no 

orçamento. 

Considerando que os créditos adicionais são autorizações de 

despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei 

Orçamentária, assinale a opção que classifica o tipo de crédito 

adicional para cada situação hipotética apresentada. 
 

A I – suplementar; II – especial; III – extraordinário 

B I – especial; II – extraordinário; III – suplementar 

C I – extraordinário; II – suplementar; III – especial 

D I – suplementar; II – extraordinário; III – especial 

E I – especial; II – suplementar; III – extraordinário 
 

   

  Questão 61
<TCEMG128003A06E1982> 

 

 

   

O objetivo da classificação por fontes ou destinações de recursos 

(FR) nas entidades do setor público é 
 

A auferir o grau de eficiência na aplicação dos recursos 

transferidos de uma entidade do setor público para outra. 

B agrupar receitas que possuam as mesmas normas de aplicação 

na despesa, permitindo identificar se os recursos são 

vinculados ou não. 

C subsidiar o processo de elaboração da demonstração dos 

fluxos de caixa. 

D permitir a gestão unificada das disponibilidades de caixa. 

E permitir a correta classificação das contas de ativo e passivo 

no balanço patrimonial. 

 

   

  Questão 62
<TCEMG128003A06E1982> 

 

 
   

Na verificação do atendimento dos limites estabelecidos em 

relação às despesas de pessoal das entidades do setor público, 

devem ser contempladas as 
 

A despesas decorrentes de decisões judiciais, cujo fato gerador 

tenha ocorrido em período anterior ao da apuração dos limites 

das despesas de pessoal. 

B despesas decorrentes de incentivos à demissão voluntária. 

C despesas decorrentes de indenizações por demissão de 

servidores. 

D despesas de terceirização de mão de obra que não tenha por 

objetivo a substituição de servidores. 

E despesas relativas aos encargos sociais recolhidos pelo ente 

público às entidades de previdência. 
 

   

  Questão 63
<TCEMG128003A06E1982> 

 

 

   

Julgue os itens seguintes, que versam sobre o suprimento de 

fundos no setor público. 

I O suprimento de fundos constitui uma despesa orçamentária, 

mas não representa uma despesa pelo enfoque patrimonial, 

pois não provoca redução no valor do patrimônio líquido da 

entidade quando esta efetua o adiantamento do numerário ao 

servidor. 

II O prévio empenho da despesa em dotação própria é um 

requisito para a concessão de suprimentos de fundos pelas 

entidades do setor público. 

III O suprimento de fundos não pode ser utilizado para atender a 

despesas que sejam classificadas em regulamento como 

despesas de caráter sigiloso. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens I e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

  Questão 64
<TCEMG128003A06E1982> 

 

 

   

Assinale a opção que, de acordo com a NBC TSP Estrutura 

Conceitual, descreve uma condição suficiente para impedir o 

reconhecimento contábil de um recurso como ativo, por entidades 

do setor público. 
 

A A mensuração do recurso não permite que sejam satisfeitas as 

características qualitativas da informação contábil. 

B A entidade não detém a propriedade legal do recurso. 

C O recurso decorre de um evento passado. 

D Há incertezas relacionadas ao valor a ser atribuído ao recurso. 

E O recurso não é capaz de gerar entrada líquida de caixa. 
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  Questão 65
<TCEMG128003A06E1982> 

 

 
   

  Uma entidade do setor público reivindica um direito na 
justiça e acredita ser provável que o desfecho do processo 
judicial lhe venha a ser favorável. 

Diante dessa situação hipotética, e considerando os 
procedimentos contábeis previstos na NBC TSP 03 – provisões, 
passivos contingentes e ativos contingentes, a entidade em 
questão deve 
 

A reconhecer uma provisão passiva, considerando a 
possibilidade, mesmo que remota, de o desfecho da ação 
judicial vir a ser desfavorável à entidade. 

B reconhecer o ativo decorrente do direito, cujo registro terá 
como contrapartida uma conta de resultado. 

C reconhecer o ativo decorrente do direito, cujo registro terá 
como contrapartida uma conta de outros resultados 
abrangentes. 

D não reconhecer o ativo decorrente do direito e apresentar, na 
data das demonstrações contábeis, uma breve descrição da 
natureza do ativo, evidenciando, quando aplicável, uma 
estimativa de seu efeito financeiro. 

E não reconhecer o ativo decorrente do direito, ficando a 
entidade dispensada de apresentar a descrição da natureza do 
ativo e de evidenciar, quando aplicável, uma estimativa de 
seu efeito financeiro. 

 

   

  Questão 66
<TCEMG128003A06E1982> 

 

 

   

Os estoques sujeitos ao tratamento contábil da NBC TSP 04 –
estoques, que tenham sido adquiridos por meio de uma transação sem 
contraprestação devem ser reconhecidos contabilmente pelo seu 
 

A valor em uso. 
B custo de aquisição. 
C custo corrente de reposição. 
D valor realizável líquido. 
E valor justo. 
 

   

  Questão 67
<TCEMG128003A07E3639> 

 

 
   

  Uma entidade pública adquiriu um ônibus escolar com 
três componentes relevantes, motor, carroceria e sistema de 
ar-condicionado, com vidas úteis distintas e custos separáveis.  

Nesse caso, segundo a NBC TSP 07 – ativo imobilizado, a 
depreciação deve ser 
 

A por componentes, depreciando cada um segundo suas próprias 
vidas úteis e padrões de consumo. 

B pelo método de unidades produzidas, obrigatório para bens 
móveis. 

C afastada, pois bens afetos à educação básica não sofrem 
depreciação. 

D pela vida útil global do bem, pois se trata de um único ônibus, 
unidade indivisível para prestação do serviço. 

E pela vida útil global do bem, salvo se o valor do motor 
exceder 50% do custo total. 

 

   

  Questão 68
<TCEMG128003A07E3639> 

 

 

   

Assinale a opção que apresenta um equivalente de caixa, de 
acordo com a NBC TSP 12 – demonstração dos fluxos de caixa. 
 

A depósitos com bloqueio contratual de 120 dias 
B depósito judicial vinculado a processo, resgatável apenas por 

decisão final 
C títulos permanentes mantidos para política pública de longo 

prazo 
D aplicação financeira com resgate em 180 dias, mesmo com 

liquidez diária 
E aplicação de curto prazo (até 3 meses), alta liquidez e risco 

insignificante de valor 

 

   

  Questão 69
<TCEMG128003A07E3639> 

 

 

   

  Em um hospital público, que presta serviços 
essencialmente gratuitos, com eventuais taxas irrelevantes, foi 
identificada perda de potencial de serviço por obsolescência de 
um equipamento de imagem.  

Nesse caso, a mensuração do valor em uso deve seguir, 
prioritariamente, a abordagem 
 

A do teste baseado em múltiplos de mercado. 
B dos fluxos de caixa descontados do equipamento. 
C do custo de reposição depreciado. 
D do preço líquido de venda em leilão. 
E do valor presente de receitas tarifárias esperadas. 
 

   

  Questão 70
<TCEMG128003A07E3639> 

 

 

   

Conforme a NBC TSP 11 – apresentação das demonstrações 
contábeis e a NBC TSP 13 – apresentação de informação 
orçamentária nas demonstrações contábeis, no conjunto das 
demonstrações é obrigatório 
 

A divulgar informação orçamentária exclusivamente nas notas 
explicativas. 

B apresentar apenas o orçamento original confrontado com o 
realizado, sem notas. 

C apresentar comparação do orçamento original, final (ajustado) 
e realizado, com explicações das variações relevantes. 

D utilizar regime de caixa em todas as demonstrações para 
manter comparabilidade com o orçamento. 

E compensar receitas e despesas para evidenciar saldos líquidos 
do orçamento. 

 

   

  Questão 71
<TCEMG128003A07E3639> 

 

 

   

Assinale a opção correta em relação ao Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB). 
 

A A distribuição interna dos recursos do FUNDEB considera 
apenas o número de matrículas estaduais. 

B Os recursos do FUNDEB não podem financiar despesas de 
capital. 

C Os recursos do FUNDEB devem ser utilizados para 
pagamento de inativos e pensionistas do magistério. 

D Os recursos da complementação da União ocorrem 
exclusivamente via valor anual por aluno (VAAF). 

E No mínimo 70% dos recursos do FUNDEB devem ser 
vinculados para remuneração dos profissionais da educação 
básica em efetivo exercício. 

 

   

  Questão 72
<TCEMG128003A07E3639> 

 

 

   

  Em uma entidade pública, no exercício financeiro de 
2025, ocorreram as seguintes situações hipotéticas. 

I A entidade decide passar a adotar o modelo de reavaliação 
no caso do imobilizado. 

II A equipe gestora revisou a vida útil de frota de ambulâncias 
de 8 para 5 anos, diante de novos padrões de manutenção. 

III O contador detectou erro material de classificação, em 2023, 
que levou à subavaliação relevante do ativo. 

Com base na NBC TSP 23 – políticas contábeis, mudança de 
estimativa e retificação de erro, assinale a opção que apresenta a 
combinação correta de efeitos. 
 

A I – retrospectivo; II – prospectivo; III – prospectivo 
B I – prospectivo; II – prospectivo; III – retrospectivo com 

reapresentação 
C I – retrospectivo; II – retrospectivo; III – prospectivo 
D I – prospectivo; II – retrospectivo; III – sem ajustes, apenas 

nota 
E I – sem efeito; II – prospectivo; III – retrospectivo apenas se 

afetar resultado 
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  Questão 73
<SEFAPR135CG1A02E3674> 

 

 

   

Assinale a opção que apresenta a(s) atividade(s) de auditoria 

pública que contribui(em) para a transparência e a accountability 

no uso de recursos públicos. 
 

A tanto a auditoria interna quanto a externa 

B apenas a auditoria interna 

C apenas a auditoria externa 

D apenas a auditoria externa de conformidade 

E apenas a auditoria interna operacional 
 

   

  Questão 74
<TCEMG128001A10E3613> 

 

 

   

A atividade executada pelo auditor que busca verificar se a 

entidade auditada deu tratamento adequado às questões 

levantadas em um relatório de auditoria denomina-se 
 

A inspeção. 

B monitoramento. 

C acompanhamento. 

D consultoria. 

E levantamento. 

Texto 1A10 

  Uma equipe de auditoria foi designada para avaliar a 

efetividade de um programa de segurança pública, concebido 

para reduzir a criminalidade na capital do estado e nas cidades 

circunvizinhas. 
 

   

  Questão 75
<TCEMG128001A10E3613> 

 

 

   

Assinale a opção que corresponde ao tipo de auditoria adequada 

para o objetivo do trabalho apresentado na situação hipotética do 

texto 1A10. 
 

A de conformidade 

B financeira 

C forense 

D contábil 

E operacional 
 

   

  Questão 76
<TCEMG128001A10E3613> 

 

 

   

Na situação hipotética do texto 1A10, os documentos de 

planejamento da auditoria devem indicar 
 

A as recomendações da equipe de auditoria para tratamento dos 

achados. 

B os riscos possíveis ou conhecidos da auditoria e o modo como 

tais riscos serão tratados. 

C os achados da auditoria. 

D as causas dos achados da auditoria. 

E a opinião da equipe de auditoria. 
 

   

  Questão 77
<TCEMG128001A10E3613> 

 

 

   

De acordo com as normas de auditoria, os procedimentos de 

auditoria que serão aplicados durante a fase de execução devem 

ser indicados na 
 

A visão geral do objeto. 

B matriz de achados. 

C matriz de planejamento. 

D carta de representação. 

E evidência de auditoria. 

 

   

  Questão 78
<TCEMG128001A10E3613> 

 

 
   

No que diz respeito aos resultados dos testes de controle 

utilizados em uma auditoria financeira, assinale a opção correta. 

 

A Se os controles estiverem operando eficazmente, o auditor 

deve abrir mão de executar testes substantivos. 

B Se os controles estiverem operando eficazmente, a quantidade 

de testes substantivos deverá ser ampliada. 

C Se os controles estiverem operando eficazmente, a quantidade 

de testes substantivos poderá ser reduzida. 

D Se os controles forem considerados ineficazes, o auditor deve 

abrir mão de executar testes substantivos. 

E Se os controles forem considerados ineficazes, a quantidade 

de testes substantivos poderá ser reduzida. 
 

   

  Questão 79
<TCEMG128001A10E3613> 

 

 

   

  Em uma auditoria de conformidade, o auditor evidenciou 

a ocorrência de irregularidade grave, que ensejava a abertura de 

contraditório para que o responsável justificasse a ocorrência ou 

restituísse aos cofres públicos o valor impugnado. 

Na situação hipotética apresentada, a matriz de responsabilização 

deve conter 

 

A descrição da situação encontrada e do critério de auditoria. 

B causas e consequências do achado de auditoria. 

C questões de auditoria e possíveis achados a elas relacionados. 

D informações requeridas para execução da auditoria e 

respectivas fontes. 

E avaliação de culpabilidade e considerações sobre 

punibilidade. 
 

   

  Questão 80
<TCEMG128001A10E3613> 

 

 

   

No relatório de auditoria operacional, as recomendações do 

auditor devem ser 

 

A claras, bem fundamentadas, convincentes e de cumprimento 

obrigatório. 

B práticas, convincentes, estruturantes e de cumprimento 

obrigatório. 

C práticas, claras, relacionadas ao cumprimento de dispositivo 

legal e convincentes. 

D claras, estruturantes, de fácil cumprimento e bem 

fundamentadas. 

E práticas, claras, bem fundamentadas e convincentes. 


